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O SR. BARROS MUNHOZ – PTB – Sr. Presidente, o Projeto de lei n.º 69, de 1990, de iniciativa do Egrégio Tribunal de Justiça, mereceu por parte deste Deputado, que foi relator especial, e que se manifestou em substituição à douta Comissão de Constituição e Justiça com parecer contrário quanto aos aspectos que lhe competia opinar. Tendo V. Exa. respondido à questão de ordem do nobre Deputado Vanderlei Macris no sentido de que será colocado na Ordem do Dia para discussão e votação prévia do parecer deste Deputado, outras questões despontam e que, por sua relevância, merecem igualmente interpretação decisiva, são as seguintes:

O artigo 179 do nosso Regimento elenca as oportunidades em que qualquer proposição poderá receber emenda, entre elas ressalto a do Inciso II do dispositivo que possibilita a apresentação de emenda ao iniciar a discussão. Considerando, pois, o texto referido, que não é restritivo a início de discussão de proposição com instrução completa e interpretando à luz da nossa sistemática regimental, pergunto:

Entende V. Exa. regimental a admissibilidade de apresentação de emendas ao Projeto de lei n.º 69, de 1990, ao início da discussão e votação prévia desde que condicionado ao cumprimento do Parágrafo 2.º, do artigo 178?

Neste caso, se positiva a resposta anterior, se faz a interpretação de V. Exa. sobre a aplicabilidade do Parágrafo único, do artigo 179, ou seja, se regimental é a apresentação de proposta de alteração ao projeto pelo autor da iniciativa, o Tribunal de Justiça, já que retorna a matéria a depender de parecer da Comissão de Constituição e Justiça?

São estas Sr. Presidente, as questões que, respeitosamente, suscito.

O SR. PRESIDENTE – TONICO RAMOS – PMDB – Nobre Deputado Barros Munhoz, sendo a questão de ordem relevante e dependendo de interpretação, a Presidência responderá oportunamente.

